
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3011337 - RS (2025/0297930-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NELSI ANTONIO GRASSELLI
ADVOGADO : EDUARDO BEUX - RS047191
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : ELOI CONTINI - RS035912

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
DEPOSITO. GARANTIA. PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. NÃO EQUIPARAÇÃO.
MULTA E HONORÁRIOS. INCIDÊNCIA.  § 1º, DO CÓDIGO DE ART. 523,
PROCESSO CIVIL.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, em execução, o depósito
judicial ou o oferecimento de seguro apenas para garantia do juízo não exime
o executado da multa e dos honorários previstos no  § 1º, do Código art. 523,
de Processo Civil, visto não configurarem pagamento voluntário. Precedentes.
2. No caso, o depósito do valor executado foi realizado sob a manifestação
expressa de garantia de juízo, de modo que a não apresentação de defesa
posterior é insuficiente para afastar a aplicação dos consectários decorrentes
do não pagamento voluntário no prazo legal.
4. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 18/11/2025  24/11/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de novembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
DEPOSITO. GARANTIA. PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. NÃO EQUIPARAÇÃO.
MULTA E HONORÁRIOS. INCIDÊNCIA.  § 1º, DO CÓDIGO DE ART. 523,
PROCESSO CIVIL.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, em execução, o depósito
judicial ou o oferecimento de seguro apenas para garantia do juízo não exime
o executado da multa e dos honorários previstos no  § 1º, do Código art. 523,
de Processo Civil, visto não configurarem pagamento voluntário. Precedentes.
2. No caso, o depósito do valor executado foi realizado sob a manifestação
expressa de garantia de juízo, de modo que a não apresentação de defesa
posterior é insuficiente para afastar a aplicação dos consectários decorrentes
do não pagamento voluntário no prazo legal.
4. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial e dar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por NELSI ANTÔNIO GRASSELLI contra decisão
que inadmitiu recurso especial. O apelo extremo, fundamentado no art. 105, inciso III,
alínea "a", da Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de Rio Grande do Sul assim ementado:

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RECURSO DESPROVIDO. I.
CASO EM EXAME Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
negou provimento a agravo de instrumento em cumprimento de sentença. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO Definir se é cabível a aplicação da multa e
honorários previstos no  §1º, do CPC quando o executado realiza art. 523,
depósito judicial, mas não apresenta impugnação. III. RAZÕES DE DECIDIR
Ainda que o executado tenha referido que o depósito era para garantia do
juízo, não houve resistência efetiva ao pagamento, pois a impugnação não
chegou a ser apresentada. O credor concordou com o levantamento da quantia
depositada. Assim, o depósito assumiu a condição de pagamento voluntário,
afastando a incidência da multa e honorários do  §1º, do CPC. IV. art. 523,
DISPOSITIVO Agravo interno desprovido, mantendo-se a decisão monocrática

(e-STJ fl. 62).que negou provimento ao agravo de instrumento." 
 
No recurso especial, a parte recorrente alega violação dos seguintes

dispositivos legais com as respectivas teses:
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(i)  § 1º, IV, do Código de Processo Civil – haja vista a nulidade do art. 489,
acórdão recorrido por deficiência de fundamentação;

(ii)  do Código de Processo Civil – porque o acórdão combatido teria art. 1.022
incorrido em negativa de prestação jurisdicional ao não apreciar aspectos relevantes da
demanda suscitados nos embargos declaratórios; e,

(iii)  § 1º, do Código de Processo Civil – porque o depósito para art. 523,
garantia de juízo não implica pagamento voluntário, ainda que a defesa não tenha sido
posteriormente apresentada (e-STJ fls. 65/97).

Com as contrarrazões (e-STJ fl. 98/104), o recurso especial foi inadmitido,
dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame
do recurso especial.

A insurgência merece prosperar.
O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia nos seguintes termos:
 

“Assim, em que pese ausência de pagamento voluntário ensejar a
aplicação da multa de 10%, além dos honorários em mesmo patamar, nos
termos do § 1º do referido artigo, na hipótese, o depósito realizado pelo banco
assumiu a condição de pagamento voluntário, pois a impugnação não chegou a
ser apresentada, ou seja, não houve resistência ao pagamento, já que o banco
executado concordou com os cálculos do credor e, ainda, tinha depositado
integralmente a quantia executada.” (e-STJ fl. 61).

 
Nos termos da jurisprudência desta Corte, em execução, o depósito judicial

ou o oferecimento de seguro apenas para garantia do juízo não exime o executado da
multa e dos honorários previstos no  § 1º, do CPC, visto não configurarem art. 523,
pagamento voluntário; ou seja, não perfazem o adimplemento voluntário da obrigação.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. OFERECIMENTO
DE SEGURO GARANTIA JUDICIAL. SITUAÇÃO QUE NÃO SE EQUIPARA AO
PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. INCIDÊNCIA DE MULTA E HONORÁRIOS
PREVISTOS NO ARTIGO 523 DO CPC. A CORTE A QUO DECIDIU DE ACORDO
COM A JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 83/STJ.
1. Verifica-se que a Corte a quo decidiu de acordo com a jurisprudência
consolidada desta Corte de Justiça no sentido de que o oferecimento de bens à
penhora ou a substituição da penhora pelo seguro garantia não impede a
incidência da multa e dos honorários, nos termos do  §1º do CPC. art. 523,
2. Indubitável a incidência, no caso, da Súmula n. 83 do STJ: 'Não se conhece
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou
no mesmo sentido da decisão recorrida', à qual se aplicam as hipóteses das
alíneas 'a' e 'c' do  da Constituição Federal. Agravo interno art. 105, inciso III,
improvido."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira AREsp 2.434.786/SP,
Turma, julgado em  DJe de 16/9/2024,  18/9/2024)
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGADA COMPETÊNCIA DA PRIMEIRA
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SESSÃO PARA JULGAR O RECURSO. COMPROMETIMENTO DO FCVS.
INOVAÇÃO RECURSAL E SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. SEGURO GARANTIA JUDICIAL. DEPÓSITO DO VALOR
CONTROVERSO PARA GARANTIA DO JUÍZO VISANDO APRESENTAÇÃO DE
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INOCORRÊNCIA DE
PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. INCIDÊNCIA DA MULTA E HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DO  § 1º, DO CPC. PRECEDENTES. DECISÃO ART. 523,
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A tese trazida pela agravante, de que a demanda deve tramitar na Primeira
Sessão desta Corte, em razão do alegado comprometimento do FCVS e do
julgamento do CC 148.188/DF, pela Corte Especial, não foi submetida a prévia
análise pelo Tribunal Bandeirante, nem sequer foi trazida nas razões de seu
apelo nobre, o que implica a impossibilidade de seu conhecimento, em virtude
da supressão de instância e da inovação recursal.
2. O aresto combatido foi proferido de acordo com a jurisprudência desta Corte,
no sentido de que o pagamento constante do  § 1º, do CPC deve ser art. 523,
interpretado de forma restritiva, isto é, somente é considerada como
pagamento a hipótese na qual o devedor deposita em juízo a quantia devida,
sem condicionar o seu levantamento à discussão do débito, em sede de
impugnação do cumprimento de sentença, não havendo que se falar em
afastamento da multa quando o depósito se deu a título de garantia do juízo.
Incidência da Súmula n.º 568 do STJ.
3. Quem realiza depósito para discutir o montante da sua dívida, não a paga
e, por isso, não extingue a obrigação, devendo então arcar com os consectários
legais, nos termos do  § 1º, do CPC . art. 523,
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo
ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido." (AgInt no  relator Ministro AREsp 2.506.541/SP,
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 26/8/2024,  28/8/2024)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. SEGURO-GARANTIA. PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. NÃO
EQUIPARAÇÃO. INCIDÊNCIA. MULTA. HONORÁRIOS.  DO CÓDIGO ART. 532
DE PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO. SÚMULA Nº 83/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, em execução, o depósito judicial
ou o oferecimento de seguro apenas para garantia do juízo não exime o
executado da multa e dos honorários previstos no  § 1º, do CPC, visto art. 523,
não configurarem pagamento voluntário; ou seja, não perfazem o
adimplemento voluntário da obrigação. Precedentes. Súmula nº 83/STJ.
2. A majoração dos honorários advocatícios, prevista no  § 11, do art. 85,
Código de Processo Civil, está adstrita à atividade desenvolvida pelo causídico
na instância recursal, e não em cada recurso por ele interposto no feito. 3.
Agravo interno não provido."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp 2.504.809/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de 12/8/2024,  14/8/2024)
 
Cumpre observar, ainda, que não houve pagamento voluntário. O recorrido

realizou o depósito do valor executado com o objetivo de garantir a execução, visando à
posterior apresentação de impugnação ao cumprimento de sentença, o que afasta a
configuração de pagamento espontâneo. A circunstância de o recorrido ter
posteriormente desistido de apresentar defesa não altera a natureza do ato
originalmente praticado, tampouco o converte em pagamento voluntário.

A jurisprudência consolidada nesta Corte é no sentido de que o depósito
efetuado no prazo legal para pagamento voluntário somente pode ser assim considerado
quando houver manifestação expressa nesse sentido.

Nesse sentido:
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“AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DEPÓSITO JUDICIAL.
GARANTIA DO JUÍZO. PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. AUSÊNCIA. MULTA DO

 § 1º, DO  REEXAME DE PROVAS.ART. 523,  CPC/2015.  SÚMULA N. 7/STJ.
DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência assente do STJ é no sentido de que o pagamento
constante do  § 1º, do  deve ser interpretado de art. 523,  CPC/2015
forma restritiva, isto é, somente é considerada como pagamento a
hipótese na qual o devedor deposita em juízo a quantia devida sem
condicionar o seu levantamento à discussão do débito em sede de

 Precedentes.impugnação do cumprimento de sentença.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória
(Súmula 7 do STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.”
(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 2.659.323/DF,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 19/5/2025,  23/5/2025.
 
“RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS 282 E 356/STF. DEPÓSITO REALIZADO DURANTE O PRAZO DE
PAGAMENTO VOLUNTÁRIO COM A FINALIDADE DE GARANTIA DO JUÍZO.
RESSALVA FEITA POSTERIORMENTE AO ATO DE COMPROVAÇÃO DO
DEPÓSITO JUDICIAL. PRECLUSÃO DA IMPUGNAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
[...]
3. Na dicção dos arts. 523, caput, e 525, caput, do  iniciado o CPC/2015,
cumprimento de sentença, a requerimento do exequente, será intimado o
executado para o pagamento da obrigação de pagar quantia certa, no prazo de
15 (quinze) dias, findo o qual, sem o pagamento voluntário, iniciar-se-á,
automaticamente, o prazo de 15 (quinze) dias para o oferecimento de
impugnação.
4. O depósito realizado durante o prazo para pagamento voluntário só
deve ser considerado como tal se houver manifestação expressa nesse
sentido pelo devedor, sem o qual, deve-se aguardar o término do
interregno previsto no caput do  do  sucedido do art. 523  CPC/2015,
término, em branco, do prazo para impugnação (art. 525, caput, do

, para só então se considerar o depósito, indene de dúvida,CPC/2015)
como o pagamento ensejador do cumprimento da obrigação e, por

 Nessa esteira, não se vislumbrandoconseguinte, da extinção da execução.
a intenção de pagamento do depósito feito pelo executado na hipótese, afigura-
se insubsistente a tese de preclusão da impugnação ao cumprimento de
sentença.
5. Ademais, a petição apresentada pelo devedor antes de protocolada a
impugnação (tão somente para informar que o depósito realizado se destinava
à garantia do juízo) não acarreta a preclusão consumativa da posterior
impugnação, pois não constatada a prática de atos dúplices pelo executado,
visto que os argumentos defensivos só foram deveras formulados na
impugnação.
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.”
(  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,REsp n. 1.880.591/SP,
julgado em  DJe de ) 3/8/2021,  10/8/2021.
 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DEPÓSITO JUDICIAL. GARANTIA DO JUÍZO.
PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. AUSÊNCIA. MULTA DO  § 1º, DO CPC ART. 523,
/2015. INCIDÊNCIA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.  AGRAVO INTERNO SÚMULA 83/STJ.
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência assente do STJ é no sentido de que o pagamento constante
do  § 1º, do NCPC deve ser interpretado de forma restritiva, isto é, art. 523,
somente é considerada como pagamento a hipótese na qual o devedor deposita
em juízo a quantia devida sem condicionar o seu levantamento à discussão do
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débito em sede de impugnação do cumprimento de sentença, não havendo
que se falar em afastamento da multa quando o depósito se deu a
título de garantia do juízo.
2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a jurisprudência
assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da Súmula
83 /STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.”
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, AREsp n. 2.125.949/GO,
julgado em  DJe de ) 20/11/2023,  23/11/2023.
 
No caso dos autos, extrai-se do acórdão recorrido que o depósito judicial se

deu a título de garantia de juízo, por expressa manifestação da parte recorrida. Assim, a
modificação posterior de sua vontade, vindo a não apresentar defesa, não é suficiente
para modificar a natureza do depósito realizado. Desse modo, é de rigor o provimento do
recurso especial. Ficam prejudicadas as demais teses recursais. 

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento, para
determinar a incidência da multa e honorários advocatícios previstos no  §1º, art. 523,
do Código de Processo Civil.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.011.337 / RS
Número Registro: 2025/0297930-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50782164020248217000

Sessão Virtual de  a 18/11/2025  24/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NELSI ANTONIO GRASSELLI
ADVOGADO : EDUARDO BEUX - RS047191
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : ELOI CONTINI - RS035912

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - JUROS DE MORA - 
LEGAIS / CONTRATUAIS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/11/2025
a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 24/11/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 24 de novembro de 2025
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